
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2602019 - PR 
(2024/0121656-2)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : RIO SAO FRANCISCO COMPANHIA SECURITIZADORA DE CREDITOS 

FINANCEIROS
ADVOGADA : LUCIANA PEREZ GUIMARAES DA COSTA - PR018588
AGRAVADO : ELAINE TONETTI CAMARGO
ADVOGADO : NELSON BELTZAC JUNIOR - PR013083
AGRAVADO : ALAYDE DE SOUZA CAMARGO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA 182. INCIDÊNCIA. DESISTÊNCIA PARCIAL. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Ação de execução de título extrajudicial.
2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do agravo em 
recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte fundamento da 
decisão de inadmissibilidade: i) ausência de demonstração de ofensa ao art. 
1.022 do CPC.
3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece conhecimento 
o agravo em recurso especial que não impugna, especificamente, todos os 
fundamentos da decisão de inadmissão do recurso especial. Precedentes.
4. O ordenamento jurídico admite que a parte inconformada recorra, 
parcialmente, de uma decisão, e, ainda, que o órgão julgador conheça, em 
parte, do recurso interposto. Não há, entretanto, qualquer previsão que 
autorize a desistência parcial, tácita ou expressa, do recurso especial após sua 
interposição.
5. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 07 de outubro de 2024.

MINISTRA NANCY ANDRIGHI 
Relatora

Documento eletrônico VDA43816247 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FÁTIMA NANCY ANDRIGHI   Assinado em: 08/10/2024 14:31:00
Código de Controle do Documento: 37145735-da90-4a5d-b3fc-ee0908a2a66d



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2602019 - PR 
(2024/0121656-2)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : RIO SAO FRANCISCO COMPANHIA SECURITIZADORA DE CREDITOS 

FINANCEIROS
ADVOGADA : LUCIANA PEREZ GUIMARAES DA COSTA - PR018588
AGRAVADO : ELAINE TONETTI CAMARGO
ADVOGADO : NELSON BELTZAC JUNIOR - PR013083
AGRAVADO : ALAYDE DE SOUZA CAMARGO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA 182. INCIDÊNCIA. DESISTÊNCIA PARCIAL. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Ação de execução de título extrajudicial.
2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do agravo em 
recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte fundamento da 
decisão de inadmissibilidade: i) ausência de demonstração de ofensa ao art. 
1.022 do CPC.
3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece conhecimento 
o agravo em recurso especial que não impugna, especificamente, todos os 
fundamentos da decisão de inadmissão do recurso especial. Precedentes.
4. O ordenamento jurídico admite que a parte inconformada recorra, 
parcialmente, de uma decisão, e, ainda, que o órgão julgador conheça, em 
parte, do recurso interposto. Não há, entretanto, qualquer previsão que 
autorize a desistência parcial, tácita ou expressa, do recurso especial após sua 
interposição.
5. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA NANCY ANDRIGHI (Relatora):
Examine-se agravo interposto por RIO SAO FRANCISCO COMPANHIA 
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SECURITIZADORA DE CREDITOS FINANCEIROS contra decisão da Presidência do STJ 

que não conheceu do agravo em recurso especial que interpusera.

Ação: de execução de título extrajudicial ajuizada por RIO SAO 

FRANCISCO COMPANHIA SECURITIZADORA DE CREDITOS FINANCEIROS em face de 

ELAINE TONETTI CAMARGO e ALAYDE DE SOUZA CAMARGO.

Decisão interlocutória: determinou o desbloqueio SisbaJud 

de quantia localizada em conta de titularidade da ré 

Acórdão: negou provimento ao agravo de instrumento interposto pela 

parte agravante, nos termos da seguinte ementa:
 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONFISSÃO, COMPOSIÇÃO DE DÍVIDA. BLOQUEIO 
SISBAJUD. DECISÃO DE LEVANTAMENTO DA CONSTRIÇÃO. VALORES DEPOSITADOS 
EM CADERNETA DE POUPANÇA. QUANTIA INFERIOR A 40 SALÁRIOS-MÍNIMOS. CASO 
CONCRETO. IMPENHORABILIDADE DO ART. 833, X, DO CPC/15. RECURSO 
CONHECIDO E DESPROVIDO.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO 
EXTRAJUDICIAL. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. BLOQUEIO DE SALDO EM CONTA 
BANCÁRIA. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE POR SE TRATAR DE VALOR 
INFERIOR A 40 SALÁRIOS MÍNIMOS MANTIDO EM CADERNETA DE INDEFERIMENTO 
NA ORIGEM. POUPANÇA. DEMONSTRAÇÃO DE REQUISITOS DECISÃO REFORMADA. 
DA IMPENHORABILIDADE. ARTIGO 833, X, DO CPC. Os valores depositados em conta 
poupança, que possui movimentação típica de sua finalidade, e inferiores a quarenta 
salários mínimos, são protegidos pela razão pela regra da impenhorabilidade 
prevista no artigo 833, inc. X, do CPC, qual deve ser reformada a decisão proferida 
na origem, para que seja afastado o bloqueio realizado nos autos. RECURSO 
PROVIDO." (fl. 66, e-STJ).

 

Decisão da Presidência do STJ: não conheceu do agravo em 

recurso especial interposto pela parte agravante devido à ausência de impugnação 

específica dos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.

Agravo interno: nas razões do presente recurso, a agravante alega a 

inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, bem como que "resignou-se com a parte da r. 

decisão que entendeu pela devida prestação jurisdicional e optou por não recorrer 

desse capítulo, focando sua irresignação recursal exclusivamente nas questões de 

mérito (arts. 373, II e 833, X do CPC/15) considerando o caráter flagrantemente 

autônomo da r. decisão agravada." (fl. 213, e-STJ).

Documento eletrônico VDA43393017 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FÁTIMA NANCY ANDRIGHI   Assinado em: 12/09/2024 14:43:58
Código de Controle do Documento: a5786bc8-391f-4aae-a896-f19cc6b45b8c



É O RELATÓRIO.

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA NANCY ANDRIGHI (Relatora):
A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial com 

fundamento na Súmula 182/STJ porque, naquela ocasião, a agravante deixou de 

impugnar especificamente um dos óbices invocados pelo Tribunal de origem para 

inadmitir o apelo extremo, qual seja: i) a ausência de demonstração de ofensa 

ao art. 1.022 do CPC.

Pela análise das razões recursais apresentadas, verifica-se que 

a agravante, não trouxe qualquer argumento novo capaz de ilidir os fundamentos 

da decisão agravada.

De fato, observa-se que, nas razões de seu agravo em recurso especial, 

não houve a adequada impugnação ao óbice acima mencionado.

E, consoante entendimento pacífico desta Corte, o agravo que não 

impugna, especificamente, todos os fundamentos da decisão denegatória de 

seguimento ao recurso especial não deve ser conhecido, conforme disposto na 

Súmula 182/STJ, a qual se subsume perfeitamente ao presente recurso.

A título de esclarecimento quanto ao ponto atinente à desistência parcial 

do recurso especial, o ordenamento jurídico admite que a parte inconformada 

recorra, parcialmente, de uma decisão, e, ainda, que o órgão julgador conheça, em 

parte, do recurso interposto. Não há, entretanto, qualquer previsão que autorize a 

desistência parcial, tácita ou expressa, do recurso especial após sua interposição.

Dessarte, a controvérsia a ser dirimida pelo STJ é delimitada pela parte 

recorrente no ato de interposição do recurso especial e não pode ser por ela 

restringida antes do respectivo julgamento por esta Corte, ressalvada a hipótese 

de desistência expressa integral do direito de recorrer.

Uma vez interposto o recurso especial, o STJ está autorizado a analisar 

todas as teses presentes nas razões da insurgência contra o acórdão da origem. A 

preclusão consumativa impede que o recorrente, em sede de agravo em recurso 
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especial, selecione, por desistência parcial, expressa ou tácita, quais serão as 

matérias que serão julgadas por esta instância superior.

Frise-se que o efeito devolutivo horizontal do agravo em recurso especial 

foi previamente delimitado, anteriormente, pelos fundamentos da decisão de 

admissibilidade exarada pelo Tribunal de origem.

Sob essa ótica, inclusive, se justifica a última emenda ao RISTJ (ER nº 22, 

de 2016), para adequá-lo ao CPC/2015, que, ao dar nova redação ao art. 253, 

parágrafo único, I, passou a exigir, expressamente, que no agravo em recurso 

especial sejam impugnados, especificamente, todos os fundamentos da decisão de 

admissibilidade dos tribunais de origem recorrida, sob pena de não conhecimento.

Por fim, ressalte-se que o art. 34, XVIII, "a", do RISTJ exige a impugnação, 

específica e consistente, a todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade 

do recurso especial, motivo pelo qual referidos pontos deveriam ter sido 

suficientemente combatidos.

Assim, a incidência da Súmula 182/STJ deve ser mantida.
 

DISPOSITIVO
Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RIO SAO FRANCISCO COMPANHIA SECURITIZADORA DE 
CREDITOS FINANCEIROS

ADVOGADA : LUCIANA PEREZ GUIMARAES DA COSTA - PR018588
AGRAVADO : ELAINE TONETTI CAMARGO
ADVOGADO : NELSON BELTZAC JUNIOR - PR013083
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RIO SAO FRANCISCO COMPANHIA SECURITIZADORA DE 
CREDITOS FINANCEIROS

ADVOGADA : LUCIANA PEREZ GUIMARAES DA COSTA - PR018588
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ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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